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Incêndios 
florestais: 
“Temos  
muitas vítimas  
e algumas 
delas 
invisíveis”

JJORNAL DO FUNDÃO - Quais são 
os impactos que os incêndios deixam 
na população? 

RAFAELA LOPES - Temos mui-
tas vítimas e algumas delas invisí-
veis. Temos as populações afetadas, 
que perderam diretamente patrimó-
nio ou pessoas, e temos outras que 
para além da perda, ou da experiên-
cia de luto, são pessoas que estive-
ram lá a combater o fogo ou no au-
xílio. 

Existem vários níveis de vítimas 
é isso? 

Exatamente. Existe o grupo de 
pessoas que estiveram no local do in-
cêndio e essas podem ter uma expe-
riência limite potencialmente trau-
mática, de  medo intenso, de senti-
rem a vida delas em risco. Por defi-
nição o trauma começa precisamen-
te por aí: o viver uma experiência de 
ameaça de vida ou ferimento grave 
vivida pelo próprio, testemunhada 
ou ter tido conhecimento que algum 
familiar ou amigo próximo que es-
teve em risco de vida. Depois há 
também a exposição direta repetida 
ou extrema aos detalhes aversivos 
dos eventos traumáticos, e aqui fa-
lamos sobretudo dos profissionais 
como por exemplo os bombeiros. 

Esse é o medo de quem está no lo-
cal. Há efeitos em quem acompanha 
os incêndios pelas notícias? 

Sim e estamos a falar dos vários 
níveis de grupos de pessoas: os que 
estiveram lá, os que estão longe e 
que não conseguem contactar os fa-
miliares no local, os que por acaso 
não estiveram lá – ou porque foram 
de férias ou simplesmente saíram na-
quelas horas – e que sentiram aque-
la sensação que deveriam estar no lo-
cal para ajudar a comunidade ou a 
proteger as suas coisas e aqueles que 
mesmo longe sentem “podia ter sido 
eu”. E os que simplesmente acom-
panham o desenvolvimento do in-
cêndio pela televisão mas que per-
tencem à comunidade que está em 
risco. Portanto temos aqui diferen-
tes tipos de vítimas. E temos os pro-
fissionais – os bombeiros, a GNR, 
os jornalistas, todos os profissionais 
que auxiliam as evacuações e mui-
tos outros. 

Como explica o auxílio que  mui-
tos cidadãos que enfrentam as cha-
mas em perigo de vida? 

Há medo. O facto de querer ficar 
e querer proteger é uma sensação de 
responsabilidade mas isso não inva-
lida a experiência de medo que essas 
pessoas sentiram. Conheço pessoas 
que ficaram cercadas, que foram 
projetadas, feridas, que por algum 
tempo não sabiam dos familiares ou 
que chegaram a pensar que iriam 
morrer. Esta experiência pode até 
durar poucos minutos mas ganham 
uma dimensão de tempo muito 
maior na pessoa que pode ficar mar-
cada na pessoa como trauma. 

RAFAELA LOPES ✦  PSICÓLOGA NA ÁREA DA INTERVENÇÃO EM CRISE 
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É um medo que ativa reação... 
No caso de um incêndio pode ser 

um medo mobilizador, que ativa os 
instintos de sobrevivência e de luta. 
Conhecemos a teoria ligada às catás-
trofes que nos diz que existem dife-
rentes momentos, que também para 
nós psicólogos, diferenciam diferen-
tes momentos de intervenção junto 
da população que está a viver a cri-
se. Depois do  momento da ameaça 
e do impacto, há também o momen-
to da reação, muitos vezes marcados 
por inúmeros atos heroicos e de sal-
vamento. Sabemos que nos primei-
ros momentos a solidariedade ativa-
se de uma forma impressionante. 
Esta capacidade de a população rea-
gir, de fazer a entre ajuda, é impor-
tante acontecer. Porque alguém que 
ajuda está a devolver à população a 
sensação de controlo, “eu ainda te-
nho a capacidade de poder dar segu-
rança que foi perdida”. Isto tudo 
acontece nas primeiras horas. E por 
isso quando se fala em psicólogos 
que intervêm nas primeiras horas, 
eles vão fazer um trabalho comple-
tamente diferente daquele que vai 
ser feito passadas 48 horas ou uma 
semana. 

Porquê? 
O profissional que vai, nas primei-

ras horas, realiza uma intervenção 
em crise, com vista a devolver à po-
pulação o controlo sobre a situação, 
oferecendo proteção e segurança, es-
tabilização emocional e mobilizan-
do os recursos pessoais e sociais fa-
cilitando o processo de recuperação. 
A comunidade tem mecanismos pró-
prios de resposta, tem capacidade de 
resiliência, muito mais quando fala-
mos das aldeias rurais, que já passa-
ram por outros incêndios, com dife-
rentes experiências de resiliência. 

Como se devolve essa confiança 
de auto controlo? 

Garantindo que conseguem ace-
der o mais depressa possível à sua 
rede de suporte e às necessidades bá-
sicas. Esses são os primeiros socor-
ros psicólogos, tal como existem os 
primeiros socorros físicos, que vi-
sam mitigar o impacto do evento  

Essas necessidades são materiais? 
Podem não ser, mas as materiais 

têm de estar garantidas, porque não 
podemos avançar para outros níveis 
se, por exemplo, a pessoa não tiver 
um copo de água para beber ou se 
ainda não conseguiu contactar o fa-
miliar que está longe. Pode passar 
por exemplo por auxiliar o acesso a 
comida ou tratamento para os ani-
mais como facilitador da retoma da 
rotina e por isso a importância de ar-
ticulação entre diferentes profissio-
nais.  

O que se diz a alguém que perdeu 
tudo? 

Não existem palavras mágicas. 
Muitas vezes nas primeiras horas, as 
pessoas precisam de ventilar as emo-
ções, a dor. Não estou a falar naque-
la ideia de pôr todas as pessoas a fa-
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Rafaela Lopes, de 35 anos, é bom-
beira e psicóloga especialista em 
Cliníca e Saúde. Tem formação em 
Intervenção em Crise e em Psico-
traumatologia e integra as equipas 
de apoio psicossocial da Autorida-
de Nacional da Proteção Civil des-
de a sua criação em 2011. Inter-
rompeu este trabalho em 2018 en-
quanto desenvolve a tese de douto-
ramento na Universidade do 
Minho sobre  “Exposição a trauma 
e o impacto da atividade nos bom-
beiros e famílias”. Mas mantém o 
trabalho de Psicóloga em Oleiros, 
com o Projecto de Apoio ao Luto e 
colaborando com outras institui-
ções e serviços no terreno.

Bombeira e psicóloga 
da ANPC

larem. Cada um escolhe se quer fa-
lar ou não. Não podemos ser invasi-
vos, temos de respeitar o momento. 
As pessoas são todas diferentes, têm 
recursos diferentes, formas de res-
postas – estratégias de lidar – dife-
rentes e estão a viver momentos de 
vida diferentes. Se essa pessoa pas-
sa por aquele momento numa altura 
de vida em que já estava vulnerável 
por outros motivos anteriores, pode-
rá afetar mais a capacidade de res-
postas a esse trauma. Se, por exem-
plo, a pessoa perdeu a casa no incên-
dio, mas se existir uma filha perto 
que a pode acolher e a acompanha, 
essa pessoa sabe que tem recursos. 

EE aqueles que perderam tudo e não 
têm familiares ou vizinhos que lhe 
possam garantir esses recursos? 
Também há muito isolamento. 

Nesse caso, se a pessoa se sente so-
zinha, sem alternativas e respostas é 
importante o tal trabalho de primei-
ros socorros psicológicos. Procurar 
os tais recursos e como os ativar.  

Estamos a falar da importância da 
ajuda psicológica. Mas ela está no 
terreno? 

Sim, está. Claro que face às neces-
sidades poderemos sempre pensar 
que em alguns locais poderia ser re-
forçada. 

No ano passado – um ano atípico 
– estiveram psicólogos no terreno, 
mas na maior parte das vezes eles 
não se veem. 

É importante saber que existem di-
ferentes níveis de intervenção. Os 
psicólogos que estão no terreno nas 
primeiras horas não são, ou não têm 
de ser, os mesmos que estão passa-
da uma semana porque o trabalho é 
diferente. Nas primeiras horas é fei-
ta intervenção psicossocial em cri-
se, para estabilizar as pessoas e es-
tas retomarem rotinas. É feito à bei-

PEDRO MARTINS/GLOBALIMAGENS

ra de uma estrada, à porta da casa, 
onde é necessário…Depois fazem-
se os “follow-ups” e se necessário 
encaminha-se para um apoio de con-
tinuidade. 

Aquilo que é feito mais tarde já é 
um trabalho de intervenção conti-
nuado, que pode incluir várias ses-
sões e prolongar-se no tempo con-
soante as necessidades, podendo ser 
psicoterapêutico. 

EEstiveram no terreno o tempo su-
ficiente? 

O tempo de intervenção em crise 
é limitado no tempo como referi. 
Claro que para o apoio de continui-
dade é sempre importante manter os 
apoios enquanto necessários. 

Não vemos essa ajuda especiali-
zada em trauma  quando os incên-
dios atravessam vilas e aldeias. 

Existe sempre um tempo de ativa-
ção e há inclusive algumas estrutu-
ras que têm respostas de voluntaria-
do que exigem tempos de mobiliza-
ção, bem como há que garantir con-
dições de segurança dos profissio-
nais, quando há ações de combate a 
decorrer. 

A maioria destas equipas que fa-
zem intervenção em crise, durante 
anos foram preparadas para traba-
lhar com os seus profissionais, ou 
seja, com a GNR, militares, bombei-
ros... No ano passado vimos estas 
equipas no terreno mas também pro-
fissionais  da segurança social, os 

técnicos locais (Municípios e IPSSs) 
e da Saúde, em que os profissionais 
vieram do próprio sistema, dos hos-
pitais e centros de saúde que se man-
tiveram para um trabalho de conti-
nuidade, foi aliás criada a Comissão 
de Acompanhamento para monito-
rizar este trabalho. 

Mas estes são acionados para uma 
resposta de segunda linha como já 
explicou. Onde estão os profissio-
nais especializados em intervenção 
em crise? 

Existem profissionais treinados e 
formados nas várias entidades, ob-
viamente reforço a necessidade de 
continuarmos o caminho de prepa-
ração dos diversos profissionais para 
estes cenários. Considero muito im-
portante a formação em intervenção 
em crise e em Psicotraumatologia, e 
não apenas dos profissionais de saú-
de (psicólogos…) mas todos os que 
lidam com estes cenários, para po-
derem prestar uma melhor primeira 
resposta, saber encaminhar e inclu-
sive compreenderem reações neles 
próprios desenvolverem o auto-cui-
dado. 

De que forma se manifesta o trau-
ma pós incêndio? 

Há uma série de reações que são 
normais acontecerem. Quando dize-
mos que aquela população está mui-
to afetada, há reações que acontecem 
nas primeiras horas: de desespero, 
tristeza, confusão, desorientação. 

Quando essas  reações se prolongam 
no tempo, para lá de uma semana, de 
um mês, aí podemos estar a falar de 
outro tipo de situações. A partir de 
uma semana, poderemos estar pe-
rante uma situação de perturbação 
aguda de stress, que pode ou não a 
partir de um mês evoluir para pertur-
bação de stress traumático, como 
aquela que ouvimos falar muitas ve-
zes dos antigos combatentes que fo-
ram à guerra: acordar com sobres-
saltos, evitamentos, hipervigilância. 
Passado um mês, se a pessoa man-
tém determinadas reações – claro 
que isso tem de ser avaliado e deve 
procurar acompanhamento psicoló-
gico. Friso, contudo, que nem todas 
as pessoas têm de passar por isto, que 
nem todos desenvolvam psicopato-
logias. Mesmo aquelas que apresen-
taram determinadas reações nas pri-
meiras horas, não quer dizer que no 
futuro tenham de desenvolver a per-
turbação. 

E tem perturbação física? 
Claro que sim. Quando muitas ve-

zes se diz que não se encontram cau-
sas especificas para aquela dor de ca-
beça que se prolonga, problemas in-
testinais sem causa sustentada, se ca-
lhar nestes e noutros casos, poderá 
haver outras explicações. Daí ser im-
portante do médico de família fazer 
um despiste aos vários níveis. 

Sobre a realidade da atividade pro-
fissional que desenvolve em Olei-

ros, como estão a reagir as pessoas? 
Acredito muito na capacidade in-

trínseca em reagir, porque caso con-
trário estávamos todos doentes. To-
dos nós, em determinado período da 
vida, passamos por uma experiência 
potencialmente traumática. Efetiva-
mente, há uma população significa-
tiva que fica com sequelas, que pode 
não ser a perturbação que falei. Pode 
ser ansiedade, depressão, problemas 
de consumos, problemas no sono e 
até impacto no trabalho, sobretudo 
nos profissionais, o chamado “Bur-
nout”, que afeta os trabalhadores de 
empatia, ou seja, que trabalham com 
o outro. 

As reações são as mesmas quando 
as vítimas já vivenciaram outras ex-
periências de incêndios florestais? 

Pode existir a retraumatização. Al-
guém que tenha passado por uma ex-
periência semelhante e a situação es-
teja mal resolvida, ao voltar a passar 
por ela, ativa o trauma, reabre a “fe-
rida”. Mas atenção: nem toda a gen-
te tem de adoecer, principalmente se 
nos primeiros tempos existir supor-
te, e sempre que necessário apoio di-
ferenciado. 

A retraumatização aplica-se ao re-
cente episódio de condutores a faze-
rem inversão no sentido da marcha 
numa autoestrada em Palmela cor-
tada por causa de um incêndio recen-
temente? 

O país, a partir do ano passado, 
acordou para determinadas questões 
que não estava preparado. Mas con-
tinua a não existir uma cultura de se-
gurança, as pessoas não têm ainda a 
noção de como agir em determina-
das situações. E essa é a primeira in-
tervenção preventiva: mais do que 
aquela que falei das primeiras horas, 
é a de capacitar as populações a sa-
ber o que fazer quando as coisas 
acontecem. Daí o projeto “Aldeias 
Seguras” ser um passo no sentido 
certo. 

O país ficou traumatizado com os 
incêndios extremos do ano passado? 

Diria que as pessoas ficaram com 
mais medo. Mesmo que não tenham 
vivido a catástrofe da zona de Pe-
drógão, o incêndio daquela autoes-
trada há uma semana (Palmela), avi-
vou-lhes memórias que ainda estão 
presentes. Estamos a falar das tais 
vítimas silenciosas, não primárias, 
mas que estavam nas suas casas a ver 
na televisão a tragédia de incêndios. 

O cansaço, as horas prolongadas 
de exposição traumática, os estímu-
los que ficam – os cheiros, os sons, 
imagens, emoções – têm impactos 
também nos profissionais que estão 
no combate. O trauma constrói-se de 
memórias que ficam marcadas no 
corpo. E estes profissionais, bom-
beiros, GNR,  tantos outros, não de-
vem ser esquecidos e podem tam-
bém necessitar de apoio  psicológi-
co e são cada vez mais os que a eles 
recorrem.
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